	
	



PROJETO DE LEI Nº 36/2019
Data: 10 de abril de 2019
Acrescenta inciso aos artigos 17 e 19, da Lei Complementar Municipal nº 027/2005, de 07 de novembro de 2005, que “dispõe sobre a organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor – SMDC, institui a Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor – PROCON, o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor – CODECON, institui o Fundo Municipal de Defesa do Consumidor – FMDC e dá outras providências”.

Art. 1º - Os arts.  17 e 19, da Lei Complementar Municipal nº 027/2005, passam a vigorar com a seguinte redação:
“Art. 17 - ...
...

VII – aprovar e liberar o uso dos recursos existentes no Fundo Municipal de Defesa do Consumidor (FMDC), em benefício dos consumidores, de forma individual, como reparação ou compensação do dano sofrido ou suportado.

“Art. 19 - ...
...
XII – na reparação ou compensação dos consumidores que sofreram ou suportaram danos em virtude da relação de consumo.

Art. 2 º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso em, 10 de abril de 2019.

DAMIANI NA TV
                                                           Vereador – PSC
JUSTIFICATIVAS
O presente Projeto de Lei tem como objetiv,o acrescentar inciso no texto dos arts. 17 e 19, da Lei Complementar Municipal nº 027/2005, de 07 de novembro de 2005, que dispõe sobre a organização do Sistema Municipal de Defesa do Consumidor – SMDC, institui a Coordenadoria Municipal de Defesa do Consumidor – PROCON, o Conselho Municipal de Defesa do Consumidor – CODECON, institui o Fundo Municipal de Defesa do Consumidor – FMDC.
O § 1º, do artigo 18, do Decreto nº 2.181/97, estabelece que poderá ser apenado pelas infrações administrativas contra as relações de consumo aquele que, por ação ou omissão, der causa à prática infratora, concorrer para a prática ou dela se beneficiar.

O exercício da atividade de polícia administrativa, conferido ao Procon, é diferido conjuntamente a diversos órgãos das diversas esferas da Federação, sujeitando os infratores às sanções previstas no artigo 56 do CDC, regulamentadas pelo Decreto acima citado.
Entre as sanções aplicáveis aos que infringem as normas de defesa do consumidor, têm-se a multa, que de acordo com a Lei Complementar Municipal, são revertidas em favor da própria Instituição Procon, não beneficiando os consumidores pelos danos sofridos ou suportados.
Nos moldes das normas vigentes, o consumidor que se sentir lesado, tem que buscar ressarcimento junto ao Poder Judiciário, promovendo demanda em face dos infratores.

Assim, os valores das multas, em sendo também revertidos diretamente aos consumidores, em forma de reparação ou compensação, trará alento aqueles que sofreram ou suportaram danos decorrentes da relação de consumo, podendo ainda, desafogar o Judiciário, diminuindo demandas face aos infratores.

Diante do exposto, esperamos a aprovação do respectivo Projeto de Lei.

Câmara Municipal de Sorriso, Estado do Mato Grosso, em 10 de abril de 2019.
DAMIANI NA TV

Vereador  PSC

